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PARECER Nº  ___182____/2020 

I – RELATÓRIO 

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação recebe para análise e 

parecer o Projeto de Lei n° 1.310/2019, de autoria doDeputadoChió,o 

qualdetermina que "fica declarado Patrimônio Cultural e Imaterial da Paraíba, a 

arte, atividades manuais em couro e os curtumes localizados no Distrito de 

Ribeira, município de Cabaceiras". 

A matéria constou no expediente do dia26 de novembro de 2019. 

Instrução processual em termos. 

Tramitação dentro dos preceitos regimentais. 

É o relatório. 
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II - VOTO DO RELATOR 

 

De acordo com o Projeto ora discutido, fica a arte, atividades que 

conservem a tradição do trabalho manual em couro, manejo de produção e os 

curtumes localizados no Distrito de Ribeira no município de Cabaceiras 

declarados patrimônio cultural e imaterial do Estado da Paraíba, tudo isso nos 

termos do art. 1º do PLO 1.310/2019. 

Já o art. 2º prevê que serão considerados Patrimônio Cultural e Imaterial 

da Paraíba do Distrito Ribeira de Cabaceiras todo e qualquer bem ou produto 

ligado à atividade coureira; de forma individual ou coletiva, artesãos de 

referência à identidade, à ação e à memória dos diferentes grupos formadores da 

comunidade que preservem a tradição do trabalho manual. 

Dentre esses estão inclusosformas de expressão em produtos exclusivos 

que fujam dos padrões industriais de larga escala; os modos de criar, fazer e 

viver; as criações artísticas, científicas, manuais e tecnológicas nascidas na 

região ou nela desenvolvidas, atividade intelectual que interfira e envolva a 

manufatura de diversos tipos de produtos; as obras, objetos, documentos, 

edificações, curtumes, oficinas e demais espaços destinados à produção coureira; 

os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 

arqueológico, paleontológico, ecológico e científico, ligados ao couro, à 

preparação, produção e exposição dos produtos. 

No art. 3º consta a autorização de que o Governo do Estado tome medidas 

administrativas tendentes a resguardar o patrimônio que ora se busca proteger; no 

art. 4º há a determinação de que o Governo Estadual promova a gestão da 

documentação oficial de implantação, registros de época e consulta franqueada a 

qualquer pessoa. 
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Os arts. 5º e 6º preveem, respectivamente, o estabelecimento de incentivos 

para as atividades mencionadas pela Lei e a punição, na forma da lei, aos danos e 

ameaças ao patrimônio cultural abordado. 

Já o art. 7º determina o tombamento de diversos bens móveis e imóveis 

pertinentes ao assunto aqui tratado. 

Prevê, por fim, o art. 8º que a Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Segundo o autor da propositura, em sua justificativa 
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Pois bem, compete à CCJR fazer um estudo a respeito da adequação do 

Projeto às regras constitucionais vigentes e decidir se a mesma se encontra apta a 

continuar a sua tramitação. 

Inicialmente, faz-se necessário esclarecer que, genericamente, atribuir a 

condição de patrimônio imaterial estadual não é matéria cujo tratamento 

legislativo reclame iniciativa exclusiva do Governador, pois não se insere no rol 

taxativo do parágrafo 1º do artigo 63 da Constituição Estadual. 

De outra banda, esta mesma competência legislativa específica não está 

expressamente prevista no corpo constitucional, mas também não é vedada, de 

maneira que concluímos que a instituição de dias no calendário oficial se inclui 

na norma que se extrai do artigo 7º da Constituição Estadual. Vejamos: 

“Art. 7º São reservadas ao Estado as competências que não sejam 

vedadas pela Constituição Federal”. 
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Porém, observa-se que o Projeto vai além de simplesmente incluir no 

patrimônio imaterial da Paraíba a cultura de manufatura de couros. 

O art. 3º contém uma cláusula autorizativa, circunstância que foge da 

adequada elaboração legislativa, uma vez que é necessário que o ato normativo 

contenha imperatividade, algo que falta ao mencionado dispositivo, de forma que 

este interessante Projeto andará melhor sem esse artigo. 

Os arts. 4º5º e 6º, de outra banda, criam obrigações para o Poder 

Executivo que demandariam iniciativa legislativa do Chefe daquele Poder, de 

forma que, assim como o art. 3º, o Projeto fica mais bem adequado ao melhor 

processo legislativo se esses dispositivos forem suprimidos deste PLO 

1.310/2019. 

Ademais, o art. 7º estabelece o tombamento de diversos bens na região 

abrangida por este Projeto. Em oportunidade anterior, quando debruçou-se sobre 

o PLO 319/2019, esta CCJR entendeu que uma lei estadual que determine o 

tombamento de diversos bens (naquele caso tombavam-se imóveis no Porto do 

Capim) seria inconstitucional, uma vez que restaria invadida a competência 

determinada constitucionalmente aos municípios com fundamento no interesse 

local, mormente que, tanto naquela ocasião quanto nesta, todos os bens tombados 

estão localizados em um único Município (João Pessoa no caso do PLO 

319/2019, Cabaceiras no presente caso). 

Dessa maneira, em anexo, proponho a supressão dos mencionados 

dispositivos e a renumeração do primitivo art. 8º, como forma que manter a 

higidez do presente Projeto que de forma tão valorosa busca prestigiar importante 

manifestação cultural do nosso Estado. 

Assim sendo, tendo em vista a adequação do presente projeto às regras de 

competência e aos trâmites legislativos, é forçoso reconhecer a sua 
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constitucionalidade, com as observações feitas a respeito da emenda supressiva 

pertinente.  

Portanto, diante do exposto e depois de retido exame da matéria, esta 

relatoria opina, seguramente, pela CONSTITUCIONALIDADE do Projeto de 

Lei n° 1.310/2019, com apresentação de emenda supressiva. 

 

Sala das Comissões, em 29 de junho de 2020. 
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III - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do 

Voto do(a) Relator(a), opina pela CONSTITUCIONALIDADE do Projeto de 

Lei n° 1.310/2019, com apresentação de emenda supressiva. 

É o parecer. 

 

Sala das Comissões, em 29 de junho de 

2020. 
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